
Projeto de Lei nº 314/XVI/1.ª

Procede à atualização dos rendimentos que devem ser considerados para efeitos de 

cálculo do montante pago a título de Complemento Solidário para Idosos

Exposição de motivos

É assente que o Complemento Solidário para Idosos (doravante CSI), prestação social paga aos 

titulares legalmente elegíveis com baixos recursos, constitui-se como essencial no combate à 

pobreza e à exclusão dos idosos, dado que esses, simplesmente pelo facto de adquirirem a 

qualidade de idoso, tornam-se, per si, uma população vulnerável, tendo sido pago, em 2023, 

a 169.251 beneficiários, um montante médio mensal de 157,63 € 1.

No âmbito da elegibilidade financeira para a prestação de CSI, o valor de referência que é 

considerado para efeitos de rendimentos varia consoante o requerente seja individual ou 

casado/unido de facto há mais de dois anos, tendo o rendimento anual que ser, 

respetivamente, igual ou inferior a 7.208,00 € ou 12.614,00 €; e em que, para efeitos de 

apuramento desse rendimento anual, é considerado, atualmente, e entre outros vários, a 

pensão de viuvez.

Assim, um beneficiário que tenha requerido numa conjuntura em que era casado/unido de 

facto e que, entretanto, fica viúvo, o seu enquadramento, para efeitos de CSI, é alterado, na 

medida em que, (i) não só passa a ser considerado como requerente único, com o limite anual 

de 7.208,00 €, (ii) como, para efeitos de apuramento no cálculo da prestação de CSI, como 

rendimento, passa, também, a ser considerado, a pensão de viuvez. Ou seja, na prática, 

baixando o quantum do critério financeiro, e aumentando o quantum dos rendimentos 

auferidos anualmente, poderá não reunir os critérios de elegibilidade, e, consequentemente, 

ser excluído.

Ora, numa ótica social e humana, para um casal de idosos, que já poderá sofrer de abandono 

e exclusão social, em que, pelo menos, ainda se têm um ao outro, imagine-se quando se 

deparam com a morte do seu companheiro, casado ou unido de facto. Além do impacto 

psicológico do luto, perante a morte da companhia diária, instala-se a solidão pura. 

                                                     
1 https://www.seg-social.pt/estatisticas-detalhe/-/asset_publisher/GzVIhCL9jqf9/content/csi?filter=anual



Ainda que o processo do luto seja diferente em cada pessoa, nos idosos, e numa análise de 

um geriatra, “pela dependência muito grande entre si [do casal de idosos], quando a relação 

se rompe [por morte], o impacto é devastador", e em que, "se o idoso não tiver condições 

emocionais, cognitivas e orgânicas —que inclusive são afetadas e podem ser duramente 

desestabilizadas pelo luto— e não contar com o suporte de uma rede de apoio (formada por 

familiares e profissionais, como médico, cuidador, psicólogo/psiquiatra), a probabilidade de 

não conseguir se adaptar, superar e morrer é bem elevada", justificando o facto de muitos 

idosos adoecerem e morrerem quando ficam viúvos 2. 

“As pessoas nesta faixa etária [idosos] estão diretamente confrontadas com a morte e a perda 

do(a) companheiro(a). Esta é uma das experiências mais traumáticas e de maior sofrimento 

que o ser humano pode enfrentar, e a adaptação à vida sem o ente querido é uma tarefa, 

muitas vezes, difícil e complexa para o que fica. A morte de um marido ou mulher é bem 

reconhecida como um momento emocionalmente devastador, sendo classificada, em escalas 

de episódios de vida, como a mais stressante de todas as perdas possíveis”. Inclusive, para 

“casais frágeis ou doentes podem ter conseguido manter a sua independência juntos, 

compensando um ao outro. Uma esposa com mobilidade reduzida contava com o marido para 

a ajudar a subir ou a descer as escadas, a carregar o saco das compras. Ela, por sua vez, cobria 

a perda de memória do marido, lembrando-o das tomas de medicação e até daquele 

programa que ele gostava de ver na televisão”. “A dor emocional dói tanto que é possível que 

a pessoa desenvolva uma cardiopatia verdadeira. Os sentimentos de angústia, aflição, agonia 

ou amargura podem causar mudanças a nível fisiológico que poderão ser fatais para a saúde” 
3.

Se a par de todo esse impacto emocional e orgânico, e da imposta aprendizagem a uma nova 

independência, o idoso viúvo ainda tiver que se preocupar, e lidar, com uma alteração da sua 

esfera financeira, e ter de refletir como irá gerir a sua nova vida, tal circunstância irá criar 

ainda mais entropias ao processo do luto, vislumbrando-se como desumano um Estado Social, 

                                                     
2 https://www.uol.com.br/vivabem/noticias/redacao/2024/01/05/por-que-muitos-idosos-adoecem-e-morrem-
quando-ficam-viuvos.htm
3 https://visao.pt/visaosaude/2020-09-27-ha-explicacao-para-nos-casais-de-idosos-um-morrer-logo-a-seguir-
ao-outro/



perante a morte de um cônjuge/unido de facto, permitir que um idoso viúvo sofra com os 

desafios e os constrangimentos de uma realidade financeira (ainda) mais precária.

Saindo da esfera do luto, e, no que diz respeito à sua dignidade, inserção social e saúde mental, 

veja-se que, por um lado, as despesas do quotidiano irão continuar a existir, como, habitação, 

alimentação, serviços, eletricidade, água, gás, comunicações, medicação; por outro, a única 

companhia que era garantida, desapareceu, fomentando a solidão, e, até o abandono.

Se até à morte do cônjuge/unido de facto era certo ter a companhia e o apoio de alguém, após 

esse momento a certeza será que agora é simplesmente “só”. Mesmo um casal idoso a sofrer 

de exclusão social ou abandono, inclusive por parte da sua própria família, pelo menos 

sofriam-no juntos.

Inclusive, neste segmento, é apontado, pelo próprio Serviço Nacional de Saúde, que a solidão 

é mais frequente nas pessoas viúvas, correspondendo a 30,6 %, e que, alguns dos factores de 

risco são, entre outros, o risco acrescido de isolamento, pobreza ou pressões financeira, 

diminuição do estado de saúde (a fraca mobilidade e acessibilidade facilitam o isolamento 

social), doença mental (a depressão, por exemplo, representa um fator de risco de isolamento 

e de solidão) e violência (pessoas que sofrem de maus tratos têm maior risco de ficarem 

isoladas) 4.

Veja-se que, em Portugal, o pensamento de milhares de idosos que vivem sozinhos e isolados 

consiste em “já não vale a pena, o que é que estou cá a fazer? Quando é que me vou embora?”, 

testemunhando uma idosa, que já mora sozinha há 50 anos, que "Foi-se tudo embora, 

deixaram-me sozinha”. 

Sendo que, segundo dados do Observatório da Solidão, “do total de idosos com mais de 75 

anos que vive em Portugal, 20 % reconhece sentir solidão", confirmando que "a solidão é 

maior entre idosos viúvos”, referindo ainda uma psicóloga, perante a realidade dos idosos, 

que “Temos famílias presentes e preocupadas. Temos famílias ausentes e que, por algum 

motivo daquela história de vida, houve uma ruptura e as pessoas não se falam ou nem sequer 

se conhecem. Também temos famílias que eu considero as famílias desafiantes, que são 

aquelas que colocam mais problemas e obstáculos do que soluções, ou seja, são aquelas em 

que há situações de violência, seja violência física, psicológica ou verbal (...) E depois temos 

                                                     
4 https://www.sns24.gov.pt/guia/a-solidao-e-o-isolamento-social/



pessoas que pura e simplesmente não têm família nenhuma. Não têm filhos, não têm netos, 

não têm irmãos nem sobrinhos. Estão sozinhas no mundo” 5.

Ainda, dados trabalhados pela APAV, revelam que “quanto ao perfil da pessoa idosa vítima 

apoiada a maior parte, em 76,7% dos casos, é mulher e tem entre 65 e 74 anos”, sendo 

referido que “as pessoas mais velhas podem estar mais expostas a esta violência (...) 

Reconhecendo [se] que o avançar da idade muitas vezes vem acompanhado da perda de 

algumas capacidades, quanto mais avançada for a idade e menores essas capacidades, isso 

pode aumentar o risco de vitimização”, havendo depois “questões como uma frágil saúde 

física ou mental, alguns problemas de autoestima ou autoconfiança, questões de isolamento. 

Uma pessoa socialmente isolada, que não tenha muitas relações de amizade ou vizinhança, 

está mais vulnerável porque não pode recorrer a uma rede de apoio para pedir ajuda”, 

havendo, todos os dias, uma média de quatro idosas vítimas de crime ou de violência que 

pedem ajuda à APAV 6 7.

Não tendo o Estado como garantir o não abandono dos idosos ou os maus tratos que se 

assistem, caber-lhe-á, pelo menos, a garantia de que, com a morte do cônjuge/unido de facto, 

a prestação social do CSI não será uma preocupação. 

Tendo, inclusive, muitos idosos, que escolher entre a alimentação ou a medicação, já que os 

seus rendimentos, como as pensões em si, nomeadamente de velhice, não são suficientes, 

acresce  também uma preocupação dos idosos reivindicações como “a diminuição das rendas 

das casas, o aumento de lares e medicamentos gratuitos para doenças crónicas” 8. E, sem o 

CSI atribuído, mais precária e frágil se torna a figura do idoso; já que, inclusive, um dos 

benefícios associados a essa prestação social será o acesso à medicação.

Assim, é essencial ver nessa manutenção do montante pago a título de CSI, nos viúvos, como 

se continuassem a ser um agregado familiar de dois, uma oportunidade para dissipar o 

abandono, os maus tratos e a exclusão social, na medida em que, esse rendimento, ainda que 

complementar, poderá fazer a diferença na sua nova vida. Seja para, além das despesas 

                                                     
5 https://cnnportugal.iol.pt/solidao/idosos/foi-se-tudo-embora-deixaram-me-sozinha-a-solidao-tambem-mata-
e-ha-idosos-na-baixa-de-lisboa-que-estao-sozinhos-no-mundo/20231225/657c6c03d34e65afa2f8b3a2
6 https://www.dn.pt/7520826851/idosos-vitimas-de-crimes-e-violencia-que-recebem-apoio-tem-aumentado/
7 https://rr.sapo.pt/especial/pais/2024/02/29/apav-numero-de-idosos-vitimas-de-violencia-com-tendencia-
para-aumentar/368721/
8 https://www.jn.pt/1965654760/idosos-protestam-tenho-que-escolher-entre-a-alimentacao-ou-a-medicacao/



quotidianas e regulares, pelo menos, permitir assegurar uma margem para a sua inserção 

social, e, até, familiar, desde o uso de transportes, lazer coletivo, atividades sociais, 

participação em iniciativas, apoio psicológico especializado em luto, e, até, visitar a família, 

em vez de esperar que seja essa a visitar, se visitar, assim como também para diminuir a 

dependência financeira dos idosos, o seu abandono e os maus tratos. E, ainda, sendo um idoso 

dependente do cônjuge/unido de facto falecido, revelar-se-á como elementar o apoio 

financeiro para tentar suprir essa ausência através do recurso a alternativas de apoio. 

Assim, a manutenção da prestação social de CSI ao idoso viúvo, além de permitir atenuar a 

inquietude de uma nova realidade financeira, que se visa como mais precária, atribuindo um 

espaço mais adequado e digno ao luto, poderá vir a proporcionar uma inserção social 

significativa, e, até, eventualmente, promover alguma independência. 

Por outro lado, retirar, ou diminuir, ao idoso viúvo o acesso a essa prestação, além de toda a 

preocupação e agitação interna naquela que será a sua gestão financeira, poderá vir a 

propiciar a um aumento do estado de vítima, já que “os idosos com rendimentos mais baixos 

estão mais propensos a ser vítimas” de violência, uma vez que a prevalência da violência 

psicológica, violência física e lesões físicas foi significativamente superior nos idosos com 

rendimentos mensais iguais ou inferiores a 500 €, apresentando um panorama, aos diferentes 

tipos de violência, os seguintes dados: “violência contra pessoas idosas 'ao longo da vida': 42,4 

% para a violência psicológica, 33,0 % para a financeira, 15,7 % para a física, 10,5 % para lesões 

físicas e 4,9 % para a violência sexual” 9.

Perante o exposto, urge como elementar, além da proteção do idoso, a dignificação do idoso 

viúvo, pretendendo, nesse sentido, o Grupo Parlamentar do CHEGA, proceder à atualização 

dos rendimentos que devem ser considerados para efeitos de cálculo do montante pago a 

título de Complemento Solidário para Idosos, desconsiderando a pensão de viuvez, e proteger 

o idoso viúvo na diminuição do montante pela qualidade de titular singular, ou, até, exclusão, 

pela ocorrência da morte do cônjuge ou unido de facto.

Assim, nos termos constitucionais e regimentais aplicáveis, os Deputados do Grupo 

Parlamentar do CHEGA apresentam o seguinte Projeto de Lei:

                                                     
9 https://sicnoticias.pt/pais/2024-07-25-estudo-revela-que-idosos-sofrem-de-violencia-psicologica-e-
financeira-79a156b3



Artigo 1.º

Objeto

O presente diploma procede à 10.º alteração do Decreto-Lei n.º 232/2005, de 29 de 

Dezembro, na sua redação atual, que cria o complemento solidário para idosos, pretendendo 

alterar os preceitos legais aqui previstos no artigo 2.º, com vista a dignificar o idoso viúvo.

Artigo 2.º

Alteração ao Decreto-Lei n.º 232/2005, de 29 de Novembro

São alterados os artigos 7.º, 9.º e 20.º do Decreto-Lei n.º 232/2005, de 29 de Dezembro, na 

sua redação atual, passando a ter a seguinte redação:

“Artigo 7.º

(...)

1 - (...)

2 - (...)

3 - (...)

4 - (...)

5 - (...)

6 - (...)

7 - (...)

8 - Para efeitos da alínea g) do n.º 1, são excluídos os rendimentos auferidos a título de 

pensão de viuvez. 

Artigo 9.º

(...)

1 - (...)

2 - (...)

3 - (...)

4 - Sem prejuízo dos números anteriores, e em conformidade com o n.º 5 do artigo 20.º, em 

caso algum, e para efeitos do apuramento do montante atribuído, o requerente viúvo deve 

ser considerado como requerente singular.



Artigo 20.º

(...)

1 - (...)

2 - (...)

a) (...)

b) (...)

3 - (...)

4 - (...)

5 - Para efeitos dos números anteriores, caso a alteração do agregado familiar do titular da 

prestação seja por motivo de viuvez, em caso algum poderá passar a ser considerado como 

titular único, nem o montante auferido a título de complemento solidário de idoso poderá 

ser alterado por esse motivo, renovando-se a prestação nos mesmos termos.”

Artigo 3.º

Regulamentação e execução do diploma

Para efeitos de materialização e execução dos termos expostos no presente diploma, e dos 

respectivos procedimentos, deverão ser revistos, para respetiva alteração dos regimes em 

conformidade com a redação atual, no prazo de 60 dias após a publicação, mas sempre antes 

da produção de efeitos, os atos legislativos indexados ao diploma legal alterado, como 

Decretos-Regulamentares, Portarias e Modelos de Requerimento.

Artigo 4.º

Norma revogatória

Devem ser consideradas como revogadas tacitamente, total ou parcialmente,  todas as 

normas constantes em diplomas autónomos a este, com data anterior à publicação do 

presente, que se revelem como incompatíveis ou contraditórias com o aqui exposto, 

considerando ser este o regime em vigor e aplicável.

Artigo 5.º



Norma transitória

1 - Todos os beneficiários que estejam a usufruir da prestação social referente ao CSI, 

continua-lhes a ser aplicado o regime ao abrigo do qual foi requerido o respetivo direito à data 

da sua atribuição.

2 - Nas situações do número anterior e após a produção de efeitos do presente diploma, os 

beneficiários viúvos poderão requerer a atualização do montante da prestação social nos 

termos do presente diploma.

3 - A retificação do montante a que haja lugar nos termos do número anterior apenas será 

devida a partir da data da produção de efeitos do presente diploma, sem prejuízo do n.º 10 

do Decreto-Lei n.º 232/2005, de 29 de Dezembro.

Artigo 6.º

Entrada em vigor e produção de efeitos

A presente lei entra em vigor com aprovação e publicação do Orçamento de Estado, e produz 

os seus efeitos a partir de 1 de janeiro de 2025.

Palácio de São Bento, 4 de Outubro de 2024

Os Deputados do Grupo Parlamentar do Chega,

Pedro Pinto - Felicidade Vital - Vanessa Barata - João Ribeiro - Armando Grave


